
CALCARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

90/2016 
PROJETO DE LEI N° 	/2016 

"Dispõe sobre a concessão de auxilio-
creche às participantes do Programa de 
Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido — Mãe Paulistana, e dá 
outras providências". 

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica criado o auxílio-creche, a ser concedido às participantes do Programa de 
Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-Nascido — Mãe Paulistana, criado pela Lei 
Municipal n°13.211, de 1 de novembro de 2001, nos termos dessa lei. 

Art. 20  - Fica alterado o caput do art. 1° da Lei Municipal n° 13.211, de 13 de 
novembro de 2001, com a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-
Nascido e de Apoio Educacional na Cidade de São Paulo." 

Art. 3° - Fica alterado o caput e incluído o inciso IV ao art. 2° da Lei Municipal n° • 	13.211, de 13 de novembro de 2001, com a seguinte redação: 

"Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido e de 
Apoio Educacional tem por finalidade: 

(...) 
IV — auxiliar o acesso à educação infantil para crianças de O a 3 anos nascidas de 
gestantes participantes do Programa."  

Art. 4° - Fica alterado o paragrafo único do art. 4° da Lei Municipal n°13.211, de 13 de 
novembro de 2001, com a seguinte redação: 

'Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata 
esse artigo estará condicionada à elaboração de laudo módico do serviço público de 
saúde, atestando que a gestante está em tratamento, hclicando ainda -o período .  
previsto para o mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que 
corresponderá ao prazo de validade da Cadeira de Identificação da Gestante, sem 
prejuízo do auxílio previsto no inciso IV do art. 5° dessa lei." 
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SAO PAULO 
l o GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Art. 5° - Fica alterado o caput e incluídos o inciso IV e o parágrafo único ao art. 5° da 
Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, com a seguinte redação: 

"Art. 5° - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da 
Saúde da Gestante e do Recém-Nascido e de Apoio Educacional, durante o período 
do tratamento: 

(...) 
IV — concessão de auxílio-creche, durante o período 6 (seis) meses, contados a partir 

da solicitação de vaga na rede pública de educação infantil, para crianças de O a 3 
anos nascidas de gestantes participantes do Programa, conforme valor mensal 
definido pela Secretaria Municipal de Educação." 

Parágrafo único — O auxílio-creche de que trata o inciso IV desse artigo será 
concedido mediante depósito em conta da instituição de ensino, conforme 
regulamentado em ato da Secretaria Municipal de Educação, bem como será 
interrompido quando a criança estiver matriculada na rede pública de ensino." 

Art. 6° - Fica acrescentado o inciso IV ao art. 6° da Lei Municipal n° 13.211, de 13 de 
novembro de 2001, com a seguinte redação: 

"IV 	comprovar mensalmente, enquanto beneficiada pelo auxílio-creche, a 
regularidade e frequência da criança em estabelecimento de educação infantil." 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

110 	
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. 

ANDREA 
Vereador 	

RAZZ 	 PA RI 	 RA 
Vereadora - IDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

90
/2

01
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 16/03/2016 15:30:28.

 fls. 2



c3 
? 
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1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa apoiar, por meio da concessão de auxílio-creche, as 
participantes do Programa Mãe Paulistana durante o período em que não conseguirem 
matricular seu filho em uma unidade da rede municipal de ensino infantil. 

Essa proposta tem como escopo facilitar o acesso à educação infantil para cria'nças de 
O a 3 anos nascidas de gestantes beneficiárias do Programa de Proteção à Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido — Mãe Paulistana, criado pela Lei Municipal n° 13.211, 
de 13 de novembro de 2001. 

Segundo essa Lei, o Programa compreende o acesso a uma Rede de Proteção à Mãe 
Paulistana e tem por objetivo a promoção de ações e serviços de prevenção e 
assistência à saúde de gestantes e recém-nascidos, garantindo a qualidade da 
assistência obstétrica e neonatal. 

De acordo com o Portal de Informações da Prefeitura de São Paulo, até fevereiro de 
2016, foram registrados no Sistema de informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
804.541 nascidos vivos no Município de São Paulo, o que equivale ao número de 
gestantes que foram atendidas nesse período. Ademais, a rede pública de saúde de 
São Paulo possui, no total, 1.462 leitos destinados ao atendimento do Programa. 
Como se vê, trata-se de Programa consistente e relevante para a saúde de gestantes 
e seus filhos — e, a partir da aprovação desse projeto de lei, também para o apoio 
educacional destes. 

Importante frisar que a crescente demanda por creches para no âmbito da Educação 
Infantil deve ser suprida pelo Poder Público, que possui o dever de garantir o seu 
acesso à população, conforme determina a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Ocorre que, na cidade de São Paulo, existem mais de 150 mil crianças na fila 
aguardando vagas em creches, segundo informações da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Como consequência dessa problemática, muitos pais ou responsáveis não encontram 
um lugar adequado para deixar as crianças em horário de trabalho, sendo obrigados a 
adotarem soluções provisórias ou até mesmo a largarem seus empregos. 

Nos termos desse Projeto de Lei, a concessão do auxílio-creche deverá ser feita nos 
primeiros 6 meses contados da solicitação de vaga na rede pública de educação 
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1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

infantil, sendo interrompida quando a criança estiver matriculada na rede pública de 
ensino. 

O valor mensal do auxilio a ser concedido deverá ser depositado em conta do 
estabelecimento de ensino, conforme regulamentação da Secretaria Municipal de 
Educação, que definirá, também, a quantia que será depositada. 

Assim, este projeto procura promover uma assistência intersecretarial às gestantes e 
recém-nascidos beneficiários do programa, oferecendo, através das Secretarias 
Municipais competentes, serviços de saúde e, também, acesso à educação infantil, 

• com a finalidade de suprir a falta de amparo no âmbito educacional e a insuficiência 
das vagas em creches da rede pública municipal. 

ANDREAMITAAZZ 	 PA RI 
Vereador 	 Vereadora 

• 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-PL 90 de 2016, 	 / 	/ ' /(7  	(a) 	 ee 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:'., 

_. 

_ 

0 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	  
Proc. N° 	U  /1  

pruno Lucchetti 
RF. 1 1.45 5 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 90/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial, especialmente o art. 7°, inciso XXV; 

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943, a Lei n° 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei n° 12.662, de 5 de junho de 2012; 

- Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho — cópia parcial, especialmente; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recem-Nascido no Município, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define requisitos 
necessários para que o programa de integração das creches no sistema municipal de 
ensino que atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, regulamentada pelo Decreto n° 42.248/2002; 

- Lei Municipal n° 14.127, de 05 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a criação do 

• Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 
jovens e adultos na rede municipal de ensino público, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n°47.155/2006; 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- PL 108/09, que institui o Programa de auxílio creche às mães não atendidas na rede 
pública municipal de creches do Município de São Paulo (acompanha as razões de 
veto); 

- PL 139/12, que institui o Programa Bolsa Creche que apoia mensalmente com 
recursos financeiros, as mães que tenham filhos em idade de Educação Infantil, nas 
despesas com creche e prestação de serviço similar; 

- PL202/13, que cria o Programa de Ampliação do Atendimento em Creches ou 
entidade equivalentes para crianças na faixa etária de zero a três anos de idade e pré 
escolas para crianças de quatro a cinco anos de idade; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 058/16, que estabelece diretrizes para distribuição de vagas em unidades de 
Educação Infantil do Município de São Paulo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 18,de março de 2016 

Juliana/Trindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana a a a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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18/03/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91,  

de 2016  
Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE TEMÁTICO  

• 	Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

11/ „, _ a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/107 M
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Constitucional n° 61, do 2010) 

18/03/2016 
	

Constituição 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluido pela Emenda  
Constitucional n° 45, de 2004) (Atos aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (lncluido pela Emenda  
Constitucional n° 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 90, de 2015) 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
	 • 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibifidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII -garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII -décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei; 

X44— sa4áfie-fa4~-pan-es-sew-Ele~entes; 

XII - salário -família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;(Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 20, de 1998) 

	

• 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários 

e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho .  (vide Decreto -Lei n° 5.452, de 19431 

XIV -jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; (Vide Dei 5.452, art. 59 § 1°) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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incorrer em dolo ou culpa, 

Folha 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a9CkeestNrestá  rshrigâto,14440_,_  

LuCchetti 
rtF i1.45 

Constituição 

a 
b)ató dois anoc apóc a oxtinção do contrato, para o trabalhador rural;  

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 
25/05/2000) 

a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXX .1.14- 
airiss,setve-ea-se.esileãe-sle-apfeeetiz; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; .(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20 de 1998)  

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso 

ei  Parágrafo único. São accoguradoc à catogoria doe trabalhadoros domósticos os diroitos provietos nos IfICICOS IV, VI, VIII, XV, XVII, 
XIX, XXI XXIV,  bem como a cua intogração à providõncia social. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a 
simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 72, de 2013)  

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao 
Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, 
na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um 
Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas: 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do 
sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

VII _ o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical 
e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as 
condições que a lei estabelecer. 

Art. 9° É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses 
que devam por meio dele defender. 

§ 1° A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, 

§ 2° Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 

CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu pais: 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do 
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Proc. RF 

Presidência da República --- 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

5 uno Luc::tli:-114--- 
F. 11.455 

LEI N° 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016.  

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira 
infância e altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei 
n2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, a Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008. e a 
Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: • 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas 
públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no 
desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da 
Lei n2   8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera os arts. 6 2, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal);  acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do 

.0 Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943;  altera os arts. 1 2, 3—o , 4— e 52  da Lei 
n2  11.770, de 9 de setembro de 2008;  e acrescenta parágrafos ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de  
2012. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 
(seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos 
do art. 227 da Constituição Federal  e do art. 42  da Lei n2   8.069, de 13 de julho de 1990,  implica o dever do 
Saltado de estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às 
Woecificidades dessa faixa etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
elaboradas e executadas de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com 
suas características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da 
infância brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na 
primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão 
sem discriminação da criança; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a 
prática profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações 
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18103/2016 	 L13257 

representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia 
da oferta dos serviços; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

VIII - descentralizar as ações entre os entes da Federação; 

IX - promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios de 
comunicação social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem 
respeito tem o objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade 
de sua idade, devendo ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta adequados às 
diferentes formas de expressão infantil. 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a 
alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família 
da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma 
de violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição 
precoce à comunicação mercadológica. • 

Art. 62  A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais a partir de uma visão 
abrangente de todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, 
comitê intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das 
ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos 
conselhos de direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
indicar o órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O órgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, 
visando à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da 
criança. 

• 

Art. 82  O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum de 
todos os entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser alcançado 
em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à 
abordagem multi e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá 
assistência técnica na elaboração de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira infância que 
articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação 
profissional, visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de 
profissionais qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas 
destinados à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de 
especialização e atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira 
infância, a estratégia da intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção 
contra toda forma de violência contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta 
sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e 
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divulgação dos seus resultados. 	 Proc. N °  
Jri o Lucchetti 

1. 1. 4 5 5 
§ 1 2  A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do crescimento e 

desenvolvimento da criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, 
para atendimento ao disposto neste artigo. 

§ 2g A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos 
programas e serviços para a primeira infância e o percentual que os valores representam em relação ao 
respectivo orçamento realizado, bem como colherá informações sobre os valores aplicados pelos demais entes 
da Federação. 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da 
criança na primeira infância, nos termos do caput  e do § 7 0  do art. 227, combinado com o inciso II do art. 204 da 
Constituição Federal, entre outras formas: 

I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

II - integrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com funções de 
planejamento, acompanhamento, controle social e avaliação; 

• III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e 
de investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social 
sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em 
redes de proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros 
objetivos, à formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos 
que apresentem riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas governamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e 
os programas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de 

Ode, nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, 
entre outras, com vistas ao desenvolvimento integral da criança. 

§ 1 2  Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 
baseadas na comunidade. 

§ 22  As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade 
e de risco ou com direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na 
primeira infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas 
políticas sociais públicas. 

§ 32  As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação 
sobre maternidade e paternidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, 
crescimento e desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos 
físicos, nos termos da Lei ng  13.010, de 26 de iunho de 2014, com o intuito de favorecer a formação e a 
consolidação de vínculos afetivos e estimular o desenvolvimento integral na primeira infância. 

§ 42  A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada 
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pelas políticas públicas sociais e avaliada pela equipe profissional responsável. 

§ 52  Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão 
contar com profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação 
continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira infância, a criança 
tenha acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, 
com instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da 
Educação, com profissionais qualificados conforme dispõe a Lei ng 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta 
pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos no território nacional pelo 
competente sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criaçãL .  
de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicosir 
privados onde haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas 
comunidades. 

Art. 18. O art. 32  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 32 	  

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 82  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 	• 
"Art. 8-g É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às 

políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição 
adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento 
pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

§ 12 O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção 
primária. 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua 
vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será 
realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. 

§ 32  Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às 
mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e 
contrarreferência na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a 
grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 4 2  deste artigo deverá ser prestada também a 
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gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos pareatoçNó_ 	'Writ,  
bem como a gestantes e mães que se encontrem em situação de privaçãruiPr—, - 

Bruno Lucchetti 
liberdade. 	 F . 11..45.5. 

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua 
preferência durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto 
imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, 
alimentação complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem 
como sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o 
desenvolvimento integral da criança. 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a 
gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e 
outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar 
ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não 
comparecer às consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na 
primeira infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de 
liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema 
Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino 
competente, visando ao desenvolvimento integral da criança." (NR) 

Art. 20. O art. 9 2  da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2  e 

"Art. 92 	  

§ 1 2 0s profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações 
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, à implementação e 
à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à 
alimentação complementar saudável, de forma contínua. 

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de 
banco de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde 
da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado 
o princípio da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e 
recuperação da saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem 
discriminação ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e específicas 
de habilitação e reabilitação. 

§ 22 	Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que 
necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias assistivas 
relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de 
acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação específica e permanente para a detecção de 

• 

22 : 

• 
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sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento 
que se fizer necessário." (NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar 
condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, 
nos casos de internação de criança ou adolescente." (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2 , 
numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 13. 	  

§L12_As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos 
para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça 
da Infância e da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços 
de assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade 
ao atendimento das crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer natureza, formulando projeto terapêutico 
singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento 
domiciliar." (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2 , 
32  e 42, numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2 : 

"Art. 14. 	  

§_12_ 	  

§ 22  O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das 
crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e intersetorial com as 
demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. 

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-
natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com 
orientações sobre saúde bucal. 

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será 
atendida pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 25. O art. 19 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

§ 32_A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família 
terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta 

• 

• 
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incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos tFei-Kos4To  § 	1,J  	 
1 2  do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do capMtuki.ucchettl 
art. 129 desta Lei. 	 RF. 1 1.45 5 

	 " (NR) 

Art. 26. O art. 22 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 
único: 

"Art. 22. 	  

Parágrafo único.  A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e 
deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, 
devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e 
culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei." (NR) 

Art. 27. O § 1 2  do art. 23 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

• "Art. 23 

 

 

§ 1 2  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da 
medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 
deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, 
apoio e promoção. 

	 " (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3 2  

"Art. 34. 	  

§ 32_A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família 
acolhedora como política pública, os quais deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

§ 42 	Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e 
municipais para a manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora, 
facultando-se o repasse de recursos para a própria família acolhedora." (NR) 

Art. 29. O inciso II do art. 87 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 87. 	  

II -  serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de 
garantia de proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus 
agravamentos ou reincidências; 

" (NR) 

e 42 : 

• 

http ://ww w .pl analto.gov.br  /cci v i I 03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm 7/12 

M
at

ér
ia

 P
L 

90
/2

01
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 16/03/2016 15:30:28.

 fls. 18



18/03/2016 	 L13257 

Art. 30. O art. 88 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos 
VIII, IX e X: 

"Art. 88 

VIII -  especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham 
nas diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos 
sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e 
do adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do 
adolescente e seu desenvolvimento integral; 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e 
sobre prevenção da violência." (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7 2 : 

§ 

"Art. 92.  
	 • 

72 Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência 
estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento 
das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 101. 	  

apoio e promoção da família, da criança e do adolescente; 
IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 	 • 

" (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 52  

e 62: 

"Art. 102. 	  

52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do 
nome do pai no assento de nascimento são isentos de multas, custas e 
emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 62 	São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do 
reconhecimento de paternidade no assento de nascimento e a certidão 
correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
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Pr redação: 	 oc. Ni'  

no Lucchettl 
"Art. 129.  

	 -2F 11.45 

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de 
proteção, apoio e promoção da família; 

	 " (NR) 

Art. 35. Os §§ 1 2-A e 2 2  do art. 260 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 260. 	  

• 
§ 1 2-A.  Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos 

captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e 
do adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das 
dotações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para 
incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para 
programas de atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência 
socioeconõmica e em situações de calamidade. 

	 " (NR) 

Art. 36. A Lei n 2   8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art. 265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos 
direitos da criança e do adolescente nos meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em 
linguagem clara, compreensível e adequada a crianças e adolescentes, 
especialmente às crianças com idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2   5.452, de 
1 2  de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos X e XI: 

"Art. 473. 	  

X -  até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames 
complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em 
consulta médica." (NR) 

Art. 38. Os arts. 1-Q, 32, 42  e 52  da Lei n2   11.770, de 9 de setembro de 2008, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 	(Produção de efeito)  

"Art. 1 2  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar: 
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- por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso 
XVIII do caput do art. 7 0  da Constituição Federal; 

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta 
Lei, além dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1 2  do art. 10 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias. 

§ 1 2  A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, 
desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será 
concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso 
XVIII do caput do art. 70  da Constituição Federal; 

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, 
desde que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e 
comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade 
responsável. 

§ 22  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança." (NR) 

"Art. 32  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes 
devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS); 

II - o empregado terá direito à remuneração integral." (NR) 

"Art. 42  No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade de que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer 
nenhuma atividade remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste 
artigo, a empregada e o empregado perderão o direito à prorrogação." (NR) 

"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do 
imposto devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da 
empregada e do empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-
maternidade e de sua licença-paternidade, vedada a dedução como despesa 
operacional. 

" (NR) 

Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5 0  e nos 
arts. 12 e 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal 
decorrente do disposto no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da 
Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 
60 (sessenta) dias da publicação desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente 
àquele em que for implementado o disposto no art. 39. 

Art. 41. Os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n 2   3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), passam a vigorar com as seguintes alterações: 

• 

• 
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-": 0111'd 	  

"Art. 62  	°ProC. N° 	 

---- 	trio LuCChetti 
'Tn: 1 1.45 5 

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se 
possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos 
cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185. 	  

§ 10.  Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de 
filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304. 	  

• 	
42_Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação 

sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o 
nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela 
pessoa presa." (NR) 

"Art. 318. 	  

IV -  gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos. 

• " (NR) 

Art. 42. O art. 5 2  da Lei n2   12.662, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  
e 42 : 

"Art. 52 	  

32  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabilidade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). 

§ 42  Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos 
terão prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às 
serventias de registro civil existentes nas unidades federativas que aderirem ao 
sistema interligado previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." 
(NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 8 de março de 2016; 195 2  da Independência e 1289- da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campello 
Nilma Lino Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.3.2016 
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Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Texto compilado 
V ■ qêncla  

(Vide Decreto-Lei n' 127. de 1967) 
)Vide Lei n° 12.619. de 2012) 
Cuide  Lei n° 13.015. de 2014) 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juriciicos 

DECRETO-LEI N.° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943  

ioflia  -»  
Proc. N° 	JJ  /-16 

uno Luccheth 
RE 11.45 5. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o tenitorio 
nacional. 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República. 

1W LIO VARGAS. 
ndre Marcondes Filho. 

.t 	ia,: sutt,st,t 	pur,Alcapp no DOU de 90 1943, retdieade pelo Decreto-Lei n' 6.353. de 1944; e ret3foadcji,elo Decretu-Le, o 9 094 7 , s1 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1 °  - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica propha, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidahamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
saláno. 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual 

• Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens. salvo 
disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído pela Lei n° 4.072, de 16.6.1962) 

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor correspondera salário igual, sem distinção de sexo. 

safastefrzada-a-Felaçãe-de-ertwege,- 

Art. 6'2  Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicilio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12.551. de 20111 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (lncluido pela Lei n° 12.551. de 2011) 

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam 
Redação dada pelo Decreto - lei n°8.079. 11.10.19451 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais: 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições .  iReciacac 
dada  pelo Decreto - lei n' 8.079. 11.10.19451 
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de 24.10.1989) 

Art. 381 - O trabalho noturno das mulheres terá salário superior ao diurno. 

§ 1° - Para os fins desse artigo, os salários serão acrescidos duma percentagem adicional de 20% (vinte por cento) no mínimo. 

§ 20 - Cada hora do período noturno de trabalho das mulheres terá 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

SEÇÃO III 

DOS PERÍODOS DE DESCANSO 

Art. 382 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho, haverá um intervalo de 11(onze) horas consecutivas, no mínimo, destinado ao repouso. 

Art. 383 - Durante a jornada de trabalho, será concedido à empregada um período para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem superior a 2 
(duas) horas salvo a hipótese prevista no art. 71, § 3°. 

Art. 384 - Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do inicio do período 
extraordinário do trabalho. 

Art. 385 - O descanso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas e coincidirá no todo ou em parte com o domingo, salvo motivo de 
conveniência pública ou necessidade imperiosa de serviço, a juízo da autoridade competente, na forma das disposições gerais, caso em que recairá em outro 
dia. 

Parágrafo único - Observar-se-ão, igualmente, os preceitos da legislação geral sobre a proibição de trabalho nos feriados civis e religiosos. 

Art. 386 - Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma escala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso dominical. 

SEÇÃO IV 

DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO 

Aft,-,387—É-preilakie-e-trehalbe-da-grelhee 
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18/03/2016 
	

DEL5452 
Proc. NI' 	 1 1  

L.Revogado pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989) 	 :ru o Lucc etti 
RF. 1 1.45 5 

Art. 388 - Em virtude de exame e parecer da autoridade competente, o Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio poderá estabelecer derrogações totais ou 
parciais às proibições a que alude o artigo anterior, quando tiver desaparecido, nos serviços considerados perigosos ou insalubres, todo e qualquer caráter 
perigoso ou prejudicial mediante a aplicação de novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem preventiva. 

Art.  

Art. 389 - Toda empresa é obrigada: ÇRedação dada pelo Decreto - lei n° 229. de 28.2.1967) 

I - a prover os estabelecimentos de medidas concementes à higienização dos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que 
se fizerem necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridade competente; (Incluído pelo Decreto - lei n° 229. de 28.2.1967) 

II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem 
grande esgotamento físico: (Incluído pelo Decreto - lei n° 229. de 28.2.19671 

III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, 
em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em matéria de segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como 

suficientes as gavetas ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; (Incidido pelo Decreto - lei n° 229 de 28.2.19671 

ia
IV - a fornecer, gratuitamente, a juizo da autoridade competente, os recursos de proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e roupas especiais. 

a a defesa dos olhos, do aparelho respiratório e da pele, de acordo com a natureza do trabalho. (Incluide peio Decreto -lei n° 229, de 28.2.1967j 

§ 1° - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja 
permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação. (Incidido pelo Decreto - lei n' 229, de 28.2.1967) 

§ 2° - A exigência do § 1° poderá ser suprida por meio de creches distritais mentidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas 
ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. Oncluido pele Decreto - lei n" 
229. de 28.2.1967j 

Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho 
continuo. ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional. 

Parágrafo único - Não está compreendida na determinação deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de 
carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos. 

Art. 390 -A. NETADO). (Incidido pela Lei n° 9.799, de 1999.1 

Art. 390-8. As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados por instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer 
órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os sexos.(incluido pela Lei n° 9.799, de 19991  

Art. 390-C. As empresas com mais de cem empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento 
profissional da mão-de-obra. Oncluido pela Lei n° 9.799, de 1999) 

Art. 390 -0. (VETAD02. (Incluido pela Lei n' 9.799, de 19999 

Art. 390-E. A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades * lisas ou entidades sindicais, bem como firmar convênios para o desenvolvimento de ações conjuntas, visando á execução de projetos relativos ao incentivo 
trabalho da mulher, s(ncluido pela Lei n° 9.799, de 1999) 

SEÇÃO V 

DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE 

Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado 
de gravidez. 

Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher 
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 

Art. 391-A. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou 
indenizado, garante á empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso 11 do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. jIncluido pela Lei n" 12.812 de 2013) 

dever-a-~dade-pele-empfegaider, 

7. Z. Z. 	 Z. 	 Z. Z 	 -•• 	 ZZ 

Art, 302 É proibido o  trabalho da mulhor grávida no  poriodo-de 4 (quatro) eenRades antes  0-8 (.94d4-semanas  dopeis do parto. (Reaaça dada pel Doerei  
le+ n' 220. de 28.219)671 

— 	 . 	 . 	 - • - 

376.  o qual dovorá cem visado pela omprosa. (Redação dada pelo Decreto lei n° 229. de 28.2.1967t 
o 

--- - 	 -Ze..... 	 Z Z e::. 	 .. 	 :- . Z 	 -22- 	 ••-• 

• 
§ 3° Em caco  de parto antecipado, a mulher  terá sempre direito às 12- (doze) semanas previstas neste  aFtigo. (Incluid pelo Decreto lei n° 229. de 

28.2 1967) 

de 	28.2.19671 
e 
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legis- Lista 17/03/2016 Proc. N' 	 

ã Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) Bro Lucchetti  
ãF. 11.455 

Base de dados: 'agis 
Pesquisar: LEI13.211/2001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante 
e do Recem-Nascido no Municipio, e da outras providencias. 
DOM 14/11/2001 p. 1 c. 3 

Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 

Carlos Alberto Bezerra Junior 

Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Carteira de Identificaçao da Gestante - Gestante - Hospital municipal /art. 
5 0 , I/ - Isençao - Gratuidade - Lotaçao - Medicamento - Micro onibus - 
Mulher - Onibus Onibus executivo - Parto - Pos parto - Pre natal - 
Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem Nascido - Recem 
nascido - Tarifas - Transporte coletivo 

[ Retorna ] 

'AH yrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Título 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 

• 
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Folha 	1,  .))  
Proc. N°: 

 

runo Lucchetti 
Rf 11.455 

LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 

• 	III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3° - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6° desta lei. 
Art. 4 0  - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0  - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 

111 	_ distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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17/03/2016 	 legis- Lista 

Folha 	,.:•=3 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (Sd1 6 . N° 
-r-  — 

  

• 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.326/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Titulo: LEI No 13.326 13/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Define requisitos necessarios para que o programa de integraçao das 
creches no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e 
do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao. 

Publicação: DOM 14/02/2002 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei No 393/2000 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 42.248/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.574/2003 - Altera o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 

Indexação: Centro de Convivencia Infantil - Creche - Diretrizes e Bases da Educaçao - 
Educaçao infantil - EMEI - Ensino municipal - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Integraçao 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

(rnno Lucchett 
"?I: I I 455 
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Proc N° 	jlirj  

no Lucchetti 
.F 1.1.45E 

LEI No 13.326, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 393/00, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Define requisitos necessários para que o programa de integração das creches no 
sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O atendimento ao dispositivo constitucional quanto à responsabilidade pública 
municipal pela educação infantil deverá no município de São Paulo efetivar a construção dos 
direitos da criança pequena e neles os direitos à educação infantil. 
Art. 2° - A educação infantil, de acordo com o disposto na LDB, se destinará às crianças de 
zero a seis anos e será exercida através de creches e escolas de educação infantil, cuja 
atuação deve ser integrada de modo a garantir os direitos da criança e da educação infantil 

• 
constituindo um centro de desenvolvimento da infância. 
Art. 3° - Compete à Prefeitura de São Paulo o dever de disponibilizar vagas em quantidade 
e qualidade suficientes para o atendimento da demanda, resguardando a faculdade dos pais 
ou responsáveis em colocar ou não as crianças de zero a seis anos em estabelecimentos de 
educação infantil. 
§ 1° - O percentual de cobertura pelos serviços públicos de educação infantil deverá ser 
crescente nas áreas de maior crescimento populacional e baixas condições de qualidade de 
vida. 
§ 2° - Todas as unidades de educação infantil municipais, diretas ou conveniadas deverão 
registrar a demanda de vagas que será anualmente publicada pelo órgão gestor no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 4° - A Prefeitura de São Paulo, através do órgão gestor do sistema municipal de ensino 
deve adotar providências e condições para normatizar, autorizar o funcionamento, 
credenciar e supervisionar os estabelecimentos públicos e particulares de educação infantil, 
isto é, creches e escolas de educação infantil da cidade de São Paulo. 
§ 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá desenvolver ações e prover condições no 
sentido de vincular ao sistema municipal de atenção à criança de zero a seis anos, as 
iniciativas promovidas direta ou indiretamente por órgãos estaduais e federais na cidade de 
São Paulo, nessa faixa etária. 
§ 2° - O sistema municipal de ensino observará o disposto no artigo 18, inciso II combinado 

• com o artigo 11, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao 
controle das creches, escolas maternais e de educação infantil particulares a pagamento, na 
transição da matéria de competência atual da Secretaria de Estado da Educação para os 
órgãos municipais competentes. 
§ 3° - O sistema municipal de ensino observará o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação no que se refere ao controle das creches junto às empresas para atender às mães 
que trabalham, operando a transição da matéria da competência atual da Secretaria de 
Estado da Educação para os órgãos municipais competentes, sem prejuízo da competência 
da Secretaria Estadual do Trabalho. 
Art. 5° - Deverá ser mantido pelo órgão competente o registro das creches públicas, 
particulares sem fins lucrativos e daquelas públicas junto a serviços públicos municipais, 
estaduais e federais do Executivo, Legislativo e Judiciário, instaladas na cidade. 
§ 1° - Este registro deverá indicar o número de vagas por faixa etária, a área de 
abrangência do atendimento por bairro e distrito e o número de funcionários por área de 
especialização. 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - Anualmente, o órgão público competente deverá publicar a listagem dos centros de 
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educação infantil, distinguindo até quando houver as escolas de educação infantil e as 
creches públicas, indiretas e conveniadas, com respectivas vagas, em Diário Oficial do 
Município. 
Art. 6° - A integração das creches municipais - geridas diretamente pela Prefeitura e com 
gestão através de convênios com organizações sem fins lucrativos - ao sistema municipal de 
ensino orientar-se-á pela promoção dos direitos da criança estabelecidos pelo ECA - 
Estatuto da Criança e do Adolescente e pela LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996). 
Art. 7° - Considera-se como período de transição o processo composto pela integração das 
creches e dos centros de convivência infantil ao sistema municipal de ensino, pelo 
reconhecimento das creches e escolas municipais de educação infantil como centros de 
educação infantil, funcionando em período integral ou parcial, conforme a opção dos pais ou 
responsáveis legais dos educandos. 
Art. 8° - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino 
deverá manter um conjunto de alternativas de transição de modo a impedir o risco pelo 
qual crianças atendidas pelo sistema fiquem sem atendimento ou sem possibilidade de 
atenção em período integral quando dela necessitar ou já usufruir. 
§ 1° - O processo de integração das creches municipais ao sistema municipal de ensino não 
poderá provocar, no atendimento existente, qualquer redução de vagas, quer por faixa 
etária das crianças de zero a seis anos, quer por horário de funcionamento dos serviços, 
tempo parcial e integral. 
§ 2° - Durante o período de transição as creches municipais que atendam crianças de 
quatro a seis anos poderão manter tais vagas, em período integral, desde que justifiquem a 
inexistência de vagas em escolas de educação infantil na vizinhança e por período integral. 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - Para afiançar os direitos da criança de quatro a seis anos as creches manterão, 
durante o período de transição, a sua pré-matrícula, (VETADO). 
Art. 9 0  - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino 
deverá criar condições para a capacitação dos profissionais da rede para atender ao 
disposto na Lei Federal n 0  9.346/96, LDB. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo zelará pela readequação física dos 
equipamentos em que funcionem creches da rede conveniada, para atendimento ao 
disposto na LDB - Lei de Diretrizes e Bases e aos padrões mínimos estabelecidos em nível 
federal, bem como nas diretrizes urbanísticas do Município. 
Art. 11 - Os centros de convivência infantil que funcionem junto às secretarias municipais, à 
Câmara e ao Tribunal de Contas do Município deverão se subordinar à Secretaria Municipal 
da Educação, integrados ao sistema municipal de ensino e readequados ao programa 
estabelecido nesta lei, (VETADO). 
Art. 12 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho 
Municipal da Educação, uma vez fixados os padrões da rede de creches e escolas infantis do 
Município, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Participativo, que se manifestará 
sobre a sua extensão, bem como os demais Conselhos Públicos. 
Art. 13 - (VETADO) 
Art. 14 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tomará todas as medidas 
necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação infantil, 
conforme o artigo 208 da Lei Orgânica do Município. 
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Folha 
Proc. N° 	3s-v7 -rj --  

runo Lucchetti 
11.455 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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17/03/2016 	 legis- Lista Folha 

 

Proc. N° 	 :/\  / 	 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SM) Brin o Lucchetti 
11.455 

Base de dados: legis 
Pesquisar: "DECRETO" [Tipo de norma] and 42248 [Número da norma] 

Total de referências: 1 

1/1 

DECRETO No 42.248 05/08/2002  

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os 
requisitos necessarios para que o programa de integraçao das creches 
no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao Nacional. 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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Proc. N° 	 / 	 

Bründ Lucchetti 
11.45E 

DECRETO No 42.248, DE 5 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os requisitos 
necessários para que o programa de integração das creches no sistema municipal de 
ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n 0  9.394/94 e n 0  8.069/90, respectivamente 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA; 
CONSIDERANDO as disposições referentes à educação infantil contidas no Plano Nacional de 
Educação, anexo à Lei Federal n 0  10.172, de 9 de janeiro de 2001; 
CONSIDERANDO a necessidade de ser estabelecer diretrizes para que todas as instituições 
de educação infantil que atuam no Município de São Paulo cumpram os dispositivos da 

• 

	

	
Constituição Federal, da LDB e do ECA, de maneira integrada, desenvolvendo política única 
de atenção à criança de zero a seis anos, 
DECRETA: 
Art. 1° - A educação infantil constitui incumbência do Poder Público Municipal, devendo 
assegurar os direitos das crianças na faixa etária de zero a seis anos, consignados na Lei 
Federal n 0  8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Federal n 0  9.394/96 - 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Art. 2° - A Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os requisitos necessários 
para que o programa de integração das creches no sistema municipal de ensino atenda ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 3 0  - O atendimento à educação infantil será efetuado pelas creches, centros de 
educação infantil e escolas de educação infantil mediante atuação integrada, de acordo com 
a política estabelecida conjuntamente pela Secretaria Municipal de Educação e pelo 
Conselho Municipal de Educação, constituindo o sistema municipal de atenção à criança de 
zero a seis anos. 
Art. 4° - Aos órgãos do Sistema Municipal de Educação, a saber, o Conselho Municipal de 
Educação, com função normativa, e a Secretaria Municipal de Educação, com funções 
normativa e executiva, competirá: 
I - fixar normas para autorizar o funcionamento, credenciar e supervisionar as instituições 
públicas e privadas de educação infantil do Município de São Paulo; 
II - estabelecer política única de atenção à criança de zero a seis anos de idade, incluindo as 
instituições mantidas pelo Poder Público Estadual e Federal; 
III - definir formas de cadastramento das instituições de educação infantil que funcionem 
junto às empresas do Município de São Paulo; 
IV - determinar os padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das 
instituições de educação infantil, atendidas as características das diferentes faixas etárias e 
as necessidades do processo educativo relativamente a espaço interno, instalações 
sanitárias, instalações para preparo e/ou serviços de alimentação, ambiente interno e 
externo para o desenvolvimento das atividades, mobiliário, equipamentos e adequação às 
características das crianças portadoras de necessidades especiais. 
Art. 5 0  - Incumbe à Prefeitura do Município de São Paulo o dever de disponibilizar vagas 
suficientes para o atendimento da demanda, preservada a prerrogativa dos pais ou 
responsáveis em optar ou não pela matrícula das crianças em instituições de educação 
infantil. 
Parágrafo único - O planejamento para instalação de novos equipamentos de educação 
infantil priorizará as áreas urbanas de maior crescimento populacional e baixas condições de 
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qualidade de vida. 
Art. 60  - A Secretaria Municipal de Educação manterá registro das creches instaladas na 
cidade de São Paulo, sejam públicas, particulares sem fins lucrativos ou públicas vinculadas 
a serviços públicos das várias esferas e níveis de Poder. 
Art. 7 0  - O registro das vagas existentes, a ser realizado pelas instituições de educação 
infantil das redes direta, indireta e particular conveniada, deverá ser incluído no sistema 
informatizado da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Educação divulgará anualmente, no Diário 
Oficial do Município, por meio de sua Assessoria Técnica e de Planejamento, a listagem dos 
centros de educação infantil da rede direta e indireta, creches conveniadas e escolas 
municipais de educação infantil, constando: 
I - o número de vagas por faixa etária; 
II - área de abrangência do atendimento por bairro e distrito; 
III - número de funcionários por área de especialização. 
Art. 80  - Os centros de convivência infantil que funcionam junto às Secretarias Municipais, à 
Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo serão 
objeto de autorização de funcionamento e supervisão da Secretaria Municipal de Educação, 
permanecendo subordinados administrativamente aos respectivos órgãos. 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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17/03/2016 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 
Lucchett _ 

F: 11.455 
Base de dados: legis 

Pesquisar: LEI14.127/2006 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

solha 	  
Proc N'. 	OL, 	 -- 

LEI No 14.127 05/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por 
acesso e permanência de crianças, jovens e adultos na rede municipal de 
ensino público, e dá outras providências. 
DOC 06/01/2006 p. 1 c. 1 

Projeto de Lei No 312/2004 (ver documento) 
Lucila Pizani Gonçalves; Beto Custódio 

Decreto no 47.155/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Acesso - Adulto - Aluno - Cadastramento - Cadastro - Criação - Criança - 
Demanda - Ensino municipal - Escola municipal - Evasão escolar - 
Garantia - Informação - Internet - Juventude - Levantamento - Matricula - 
Permanência - Programa de informação - Software - Vaga - 00M2 

[ Retorna ] 

'AH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 
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Proc. N° 

Bruno Luccnetti 
RF 11.455 

LEI No 14.127, DE 5 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 312/04, dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves - PT e Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência 
de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2005, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informação sobre demanda por 
acesso e permanência de crianças, jovens e adultos nas unidades educacionais integrantes do 
sistema público de ensino do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, entende-se como demanda por acesso o número de pleiteantes às 
vagas existentes nas unidades escolares referidas no "caput" deste artigo. 
§ 2° Entende-se por permanência a garantia dada às crianças, jovens e adultos da prestação 
continuada do serviço público de ensino no período letivo. 
Art. 2 0  O Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 

• 
jovens e adultos nas unidades educacionais do município consiste: 
I - no cadastramento a ser feito pelas EMEIs, EMFs, CEIs e creches conveniadas dos 
pleiteantes à matrícula e de todos matriculados; 
II - na criação de um programa eletrônico que centralize as informações obtidas no 
cadastramento sobre as demandas por acesso ao sistema da rede pública de ensino municipal 
e sobre as matrículas, de modo a evitar a duplicidade de matrícula, e garantir a efetivação da 
matrícula em uma das unidades educacionais que mais atenda às necessidades da família; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - disponibilizar os dados do cadastramento para os demais órgãos públicos municipais, 
estaduais e federais, para fins de elaboração de políticas públicas; 
VI - gerenciar a matrícula no sentido de garantir a permanência do matriculado no sistema 
público de ensino. 
Art. 3° No cadastro eletrônico deverá constar campo para o preenchimento dos seguintes 
dados: 
I - o nome da criança e filiação; 
II - a identificação do local de residência; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

1111 	Art. 40  O programa tem por objetivo levantar os dados referentes às demandas escolares para 
que o Poder Público possa otimizar o fluxo de demanda e oferta de vagas na rede pública de 
ensino e garantir a prestação continuada desse serviço público. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação deverá disponibilizar no seu portal da 
Internet relatórios trimestrais com os dados estatísticos organizados por Distritos. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70  E de responsabilidade da unidade de ensino garantir o preenchimento das vagas no 
total da sua capacidade. 
Art. 8° O órgão da Administração Pública Municipal competente deverá adotar todas as 
medidas cabíveis para a efetivação do período de compatibilização com a esfera estadual. 
Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2006, 452° da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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-7  

Proc. NI' 	 
17/03/2016 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.rL(Á'o Lucchetti 
11.455 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*47.155/(6)*2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO No 47.155 30/03/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.127, de 5 de janeiro de 2006, que dispõe sobre 
a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e 
permanência de crianças, jovens e adultos na Rede Municipal de Ensino. 

Publicação: DOC 31/03/2006 p. 1 c. 1 

Indexação: Acesso - Adulto - Aluno - Cadastramento - Cadastro - Criação - Criança - 
Demanda - Ensino municipal - Escola municipal - Evasão escolar - 
Garantia - Informação - Internet - Juventude - Levantamento - Matrícula - 
Permanência - Programa de informação - Software - Vaga 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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Cl Ma 	  
Proc. N° 

F. 

DECRETO N 0  47.155, DE 30 DE MARÇO DE 2006 
Regulamenta a Lei n° 14.127, de 5 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, jovens 
e adultos na Rede Municipal de Ensino. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  14.127, de 5 de janeiro de 2006, que cria o Programa de Informação 
sobre demanda por acesso e permanência de crianças, jovens e adultos nas unidades 
educacionais integrantes do sistema público de ensino do Município de São Paulo, fica 
regulamentada de acordo com as disposições deste decreto. 
Parágrafo único. Para os efeitos da lei ora regulamentada e deste decreto, considera-
se 
I - demanda por acesso, o número de pleiteantes às vagas existentes nas unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
II - demanda por permanência, a garantia dada aos educandos da prestação 
continuada do serviço público de ensino municipal no período letivo. 
Art. 2°. O Programa de que trata este decreto tem por objetivo levantar os dados 
referentes às demandas escolares para que a Administração Municipal possa otimizar o 
fluxo entre a demanda e a oferta de vagas na Rede Municipal de Ensino, bem como 
garantir a prestação continuada desse serviço público. 
Art. 3°. O Programa de Informação será efetivado por meio de sistema informatizado 
específico, disponível em todas as unidades educacionais, denominado Escola On Line - 
EOL, que abrange os dados das unidades educacionais das redes direta, indireta e 
conveniada, bem como os dados relativos aos alunos, turmas, matrículas, 
aproveitamento escolar e cadastro de demanda. 
Art. 4°. O cadastramento consiste no regime informatizado dos dados dos pleiteantes à 
matrícula e de todos os matriculados, procedido por todas as unidades educacionais, 
ou seja, pelas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI's, Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental - EMEF's, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFM's, Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE's, Centros de Educação 
Infantil - CEI's e Creches Conveniadas. 
§ 1°. O cadastro da demanda por acesso será, obrigatoriamente, registrado no sistema 
informatizado Escola On Line - EOL, se relativo à Educação Infantil, e no Sistema de 
Cadastro de Alunos do Estado, se relativo ao Ensino Fundamental - Regular e Educação 
de Jovens e Adultos - EJA. 
§ 2°. Do cadastro eletrônico constará campo para o preenchimento dos seguintes 
dados da criança, jovem ou adulto: 
I - nome completo, sem abreviatura; 
II - endereço de sua residência; 
III - nome completo de sua mãe, sem abreviatura. 
§ 3°. As unidades educacionais zelarão pela fidedignidade e correção dos dados 
necessários para o cadastramento, evitando duplicidade de matrículas ou registros 
incompletos. 
Art. 5°. O planejamento, a definição de vagas e as matrículas obedecerão a 
cronogramas específicos para cada etapa/modalidade de Educação Básica e serão 
incluídos no sistema informatizado da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará, no endereço eletrônico 
"http://www.prefeitura.sp.gov.br ", relatórios trimestrais com os dados estatísticos das 
demandas por acesso e permanência, registradas por distrito e por etapa/modalidade 
de ensino. 
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Art. 70 . As formas e os critérios de divulgação dos dados cadastrais para os demais 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais serão definidos pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 8 0 . Fica o Centro de Informática da Secretaria Municipal de Educação responsável 
pela coleta e consolidação, mediante sistema informatizado, dos dados necessários à 
divulgação das informações de que trata este decreto. 
Art. 9 0 . Caberá ao Diretor de cada unidade educacional a responsabilidade pelo 
preenchimento das vagas no total da sua capacidade. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação adotará todas as medidas cabíveis para a 
efetivação do período de compatibilização com a esfera estadual. 
Art. 11. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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i 	 _ 
17/03/2016 	 legis- Lista 

Proc. N ° 	 irriç  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (56P. 3) 	Lucchett:  

1 
Base de dados: legis 	 1 

1 
Pesquisar: LEI16.271/2015 [Todos os campos] 	 1 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Publicação: DOC 1,8/09/2015 p. 1, 3-4 c. todas, 1-3 

Projeto: Projeto de Lei No 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Indexação: Acesso - Plano Municipal de Educação - ODM2 - Alfabetização - 
Alfabetização de adultos - Programa Movimento de Alfabetização de 
Jovens e Adultos - Analfabeto - Recursos financeiros - Aplicação de 
recursos - Discriminação - Avaliação - Monitoramento - Parceria - 
Convênio - Condições de trabalho - Conferência Municipal de Educação - 
Governo Estadual - Governo Federal - Currículo - Curso de pós graduação 
- Ensino superior - Ensino profissional - Curso técnico - Educação especial 
- Aluno especial - Educação - Ensino fundamental - Ensino obrigatório 
gratuito - Secretaria Municipal de Educação - Educação de jovens e 
adultos - Superdotado - Educação infantil - Diretrizes e Bases da 
Educação - Ensino municipal - Centro Educacional Unificado - Centro 
Integrado de Educação de Jovens e Adultos - Educação profissional - 
Diretoria Regional de Educação - Conselho do FUNDEB - Conselho 
Municipal de Educação - Profissional de Educação - Educação ambiental - 
Meio ambiente - Criança - Adolescente - Juventude - Direitos - índio - 
Idoso - Escola municipal - Ensino médio - Equipamento eletrônico - 
Equipamento público - Escolaridade - Estudante - Aluno - Evasão escolar - 
Gestão participativa - Sociedade civil - Horário escolar - Incentivo - 
Matricula - Pessoa portadora de deficiência - Prevenção - Professor - 
Magistério - Qualidade - Remuneração - Prazo - Período integral - 
Cidadania - Moral - Direitos humanos - Violência - Violência doméstica - 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes - CMSP - Fórum Municipal de 
Educação - Políticas públicas - Elaboração - Projeto de Lei - Construção - 
Plano de carreira - Idade - Criação - Custo Aluno Qualidade - 
Financiamento - Colegiado Regional de Representantes de Conselho de 
Escola - Demanda - Aprendizagem - Equipamento eletrônico - Informática 
- Acervo - Incentivo a leitura - Cultura afro brasileira - Negro - Pessoa em 
situação de rua - Produto orgânico - Atendimento educacional hospitalar e 
domiciliar - Curso de pós graduação - Licença - Pessoa portadora de 
deficiência auditiva - Família - Estágio - Prefeitura Municipal - Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS - Sistema Universidade Aberta do Brasil - 
Polo de Apoio Presencial - Conselheiro - Conselho de Alimentação Escolar 
- Conselho de Escola - Plano Regional de Educação - Representante 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

• 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

- 	 , 

Proc N c 	/ 
_ 

	

-uno Lucchetti 	- 
RF 11.455 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 
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Proc. 	
----- / 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

uno Lucchetti 
•=?E 114S 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n°13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 17 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo I: 12 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador 

Infantil I: 25 crianças /1 educador 

Infantil II: 25 crianças / 1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos / 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

1111 	3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 20  do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 

•  projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo I, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 

• visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 

• 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7 0  do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
Câmara Municipal de São Paulo 
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Poiha 	 
Proc N° 

Bk/no Lucchetti 
' 1   ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapaF'd 45 5 

Educação Básica. Básica. 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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-c)fria 	  
Proc. Nl° 	jI 

Brkino Lucchetti 
r.tF 11.455 

8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 

• 

	

	educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 

110 	escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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solha 	  
Proc. N° 	  

Bino Lucchetti 

10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-â ')115-5  

como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/09/2015, p. 1, 3-4 c. todas, 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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MUNICIPAL DE 
Sdlui; PAULO 

 

LEI N 0  DE 	DE DE 2011 

PL n 0  108/09 
Ver. Arselino Tatto 

Institui o Programa de auxílio-creche 
às mães não atendidas na rede pública 
municipal de creches do município de 
São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o 
Programa de auxílio-creche às mães não atendidas na rede pública de creches 
diretas ou indiretas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 2° Terão direito de acesso ao programa as mães com 
crianças em idade de atendimento nas creches e que aguardam atendimento na 
fila de demanda. 

Art. 3° As mães que atendam ao disposto no art. 20  receberão 
auxílio de 1/2 salário mínimo por criança durante o período em que não for 
atendida pela rede de creche pública municipal direta ou indireta. 

Art. 40  As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento 
vigente e suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, PÁG. 04 

   

Bru o Lucchetti 
,-,?F 11.455 

 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 108/09 
Ofício ATL no 118, de 2 de setembro de 2011 
Ref.: Ofício SGP-23 no 02707/2011 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
autêntica do Projeto de Lei no 108/09, aprovado por essa Egrégia Câmara em 
sessão de 2 de agosto de 2011, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui 
o Programa de auxílio-creche às mães não atendidas na rede pública municipal de 
creches do Município de São Paulo. 
Em que pese o meritório propósito que norteou seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade 
das razões que passo a expor. 
Assinale-se, de pronto, que a mensagem aprovada, ao instituir benefício pecuniário 

• de natureza assistencial, implicando ônus a ser suportado pelos cofres públicos, 
além de legislar sobre matéria orçamentária, de iniciativa privativa do Prefeito, "ex 
vi" do disposto no inciso IV do § 2o do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, desatende o artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige, no 
caso de despesa obrigatória de caráter continuado - a ser executada, na hipótese 
ora analisada, por período superior a dois exercícios financeiros -, a apresentação 
de documentos que não acompanharam o projeto de lei, a saber, estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro, demonstração da origem dos recursos para seu 
custeio e comprovação de que a despesa não afetará das metas dos resultados 
fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
A par disso, o texto vindo à sanção, que prevê a concessão de quantias 
diretamente às mães de crianças em idade de atendimento nas "creches" - 
denominadas, na rede pública, Centros de Educação Infantil -, apresenta-se em 
desacordo com o ordenamento jurídico vigente. 
Ao definir as condições e/ou formas de distribuição e repasse de recursos públicos, 
a Constituição Federal, no "caput" e § 1 0  de seu artigo 213, prioriza o atendimento 
ao ensino fundamental e médio, possibilitando a destinação de recursos, na forma 
de bolsas de estudo, aos estabelecimentos educacionais da rede privada sem fins 

• 
lucrativos, ou seja, àqueles autorizados pelos sistemas de ensino. Igualmente, a Lei 
Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as bases e diretrizes 
da educação nacional (LDB), ao dispor sobre as despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, prescreve, em seu artigo 70, inciso IV, a concessão de 
bolsas de estudo aos alunos de escolas públicas e privadas e não a pessoas 
individualmente consideradas, como almeja a medida aprovada. 
De outra parte, a Lei no 13.245, de 26 de dezembro de 2001, que define as 
despesas pertinentes ao cômputo do percentual das receitas destinado à educação, 
nos termos dos artigos 200, 203 e 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
estipula, em seu artigo 2 0 , as despesas inerentes ao processo de ensino-
aprendizagem para a consecução dos objetivos fundamentais das instituições 
educacionais de todas as etapas da educação básica, dentre elas não figurando a 
concessão do auxílio previsto na propositura. Ademais, constam do artigo 3o os 
gastos considerados relativos à educação, inclusive para fins do disposto no § 5o do 
artigo 200 da Lei Orgânica, não evidenciando meio semelhante ao pretendido pela 
iniciativa. 
Vê-se, pois, do exame desses dispositivos, que os dispêndios concernentes à 
educação são sempre voltados a fortalecer e a beneficiar a ação educativa, em prol 
dos que pertencem, atuam e integram o processo educacional, em contraposição à 
finalidade visada pelo ato legislativo em foco. 
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A bem da verdade, o Programa instituído revela-se de caráter nitidamente 
assistencialista, em descompasso com o comando veiculado no artigo 71, inciso VI, 
da LDB e, ainda, com o seu correspondente em âmbito municipal, a saber, o artigo 
40 , § 40 , da Lei no 13.245, de 2001, segundo os quais não constituirão despesas de 
manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem aquelas 
realizadas com programas de assistência social. 
Em termos de ações governamentais, verifica-se que a Administração Municipal, 
em cumprimento à regra inscrita no § 6 0  do artigo 201 da Lei Maior local, tem 
envidado todos os esforços com o propósito de oferecer atendimento aos alunos da 
educação infantil, suprindo progressivamente a demanda. 
Tratando-se de uma das questões prioritárias da atual gestão, a Secretaria 
Municipal de Educação vem ampliando, ano a ano, a oferta de vagas para a 
educação infantil, mediante a realização de trabalhos voltados à expansão de sua 
rede física, com a construção de equipamentos educacionais destinados a essa 
etapa de ensino e a ampliação do número de convênios com instituições de 
educação infantil. 
É de se destacar, mais, o registro da demanda, para a educação infantil, por meio 
de cadastramento prévio, com a posterior acomodação das crianças nas unidades 
educacionais mais próximas de suas residências, seja nos Centros de Educação 
Infantil - CEIs e nas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs, seja nas • 
creches da rede indireta e particular conveniada. 
Para atender a demanda, é observado o seguinte conjunto de critérios comuns: a 
região pretendida pelo pai ou responsável, a localização da residência do aluno e 
das escolas estaduais e municipais do respectivo setor e a análise criteriosa de 
situações específicas das crianças, buscando a melhor solução para o aluno. 
Considera-se, ainda, o conjunto das características e necessidades da população 
local, na perspectiva da garantia do direito à proteção, priorizando as situações de 
risco pessoal e social do aluno e a inclusão de crianças com deficiência e/ou 
necessidades educacionais especiais. 
De todo modo, no plano assistencial, a Política de Assistencial Social sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
realiza a gestão dos Programas de Transferência de Renda municipal, estadual e 
federal, por intermédio dos 44 Centros de Referência de Assistência Social - CRAS. 
Logo, a propositura, acaso fosse convertida em lei, acabaria por acarretar aos 
órgãos administrativos a adoção de encargos em duplicidade, circunstância que não 
se coaduna com o interesse público. 
Posto isso, à vista dos óbices ora explicitados, que impedem a sanção do texto 
aprovado, por sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse 

• público, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no § 1 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, renovando, na 
oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-00139/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. JAIR TATTO (PT) 
Ver. MARTA COSTA (PSD) 

"Institui o Programa Bolsa Creche que apoia mensalmente com recursos 
financeiros, as mães que tenham filhos em idade de Educação Infantil, nas 
despesas com creche e prestação de serviço similar". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito municipal de São Paulo o Programa Bolsa Creche, 
às mães de crianças em vulnerabilidade socioeconômicas não matriculadas na rede 
pública de creches ou credenciadas pela Prefeitura. 
Art. 2 0  A idade dos filhos compreenderá O ( zero) e 3 ( três) anos. 
Art. 3 0  A prioridade serão das mães com crianças que aguardam atendimento na 
fila de espera. 
Art. 40As mães que atendam as disposições nos Artigos 2 0  e 3 0 , receberão auxílio 
de 1/2 do salário mínimo por criança durante o período em que não for possível 
atendimento pela rede pública municipal. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na dala de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

 

uno Lucchetti 
RF. 11.45E 

PROJETO DE LEI 01-00202/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. LAÉRCIO BENKO (PHS) 
Ver. ORLANDO SILVA (PC DO B) 

"Cria o Programa de Ampliação do Atendimento em Creches ou entidade 
equivalentes para crianças na faixa etária de zero a três anos de idade e pré-
escolas para crianças de quatro a cinco anos de idade. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica criado, na forma desta Lei, o Programa de Ampliação do Atendimento 
em creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade e 
pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade. 
§ 1°. O Programa de Ampliação se dará tanto em número de unidades existentes, 
bem como em relação ao horário de atendimento que se dará até às 21 h em dias 
úteis. 
§ 2°. No caso das unidades públicas da Rede Municipal de Educação não tiverem 
condições de atender a ampliação do horário, poderá a Secretaria da Educação 
também utilizar-se de convênios com unidades da rede particular para atender esta 
demanda. 
§ 3°. Somente ficarão até às 21h nas creches ou entidades equivalentes ou pré-
escolas as crianças cujo os pais ou responsáveis comprovem junto a Diretoria 
Regional de Educação ocupação profissional ou outra atividade relevante que 
inviabilize a retirada da criança antes desse horário na unidade de educação. 
§ 4°. Funcionará até às 21 h uma única unidade de educação por Bairro, salvo no 
caso de a demanda local ser superior ao número de crianças que a unidade pode 
comportar, neste caso poderá haver tantas quantas unidades de educação forem 
necessárias para o atendimento da demanda. 
Art. 2.° O Programa tem por objeto ampliar o atendimento gratuito nas creches ou 
entidades equivalentes e pré-escolas, por meio de unidades da rede particular, que 
serão conveniadas e serão compensadas com redução proporcional no Imposto 
Sobre Serviços a pagar, do valor anual da matrícula na mesma forma parcelada de 
pagamento adotada para os demais alunos em cada creche, entidade equivalente 
ou pré-escola. 
Art. 3.° Para os fins previstos nesta Lei, a matrícula só será formalizada mediante 
apresentação da ficha de cadastro para matrícula na educação infantil que deverá 
ser realizada pelos pais ou responsáveis que poderão se dirigir à unidade 
educacional mais próxima de sua residência para cadastrar a criança. 
§ 1°. O cadastro será único e deverá ser inserido no Sistema Informatizado da 
Secretaria da Educação, valendo para todas as pessoas e escolas da região, 
bastando se cadastrar em uma única unidade. 
§ 2°. Após o cadastro informatizado a Diretoria Regional de Educação deverá 
identificar as vagas e matricular a criança em uma unidade próxima de sua 
residência. 
§ 3°. Somente poderão concorrer à vaga em unidade da rede privada, as crianças 
que, após efetiva participação do processo de matrículas, não tenham assegurado 
vaga em uma unidade da rede pública do Sistema Municipal de Educação. 
Art. 4.° A ficha de cadastro para matrícula na educação infantil será emitida pelo 
prazo correspondente a um ano letivo, devendo ser renovada a cada ano. 
§ 1.° Será cancelada a matrícula da criança que incorrer em vinte faltas 
consecutivas ou trinta intercaladas caso seu responsável não apresente 
justificativa. 
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§ 2. 0  As situações previstas neste artigo e em seus parágrafos deverão ser 
acompanhadas pelas unidades de educação, que remeterão à respectiva Diretoria 
Regional de Educação relatórios com informações atualizadas. 
Art. 5. 0  A quitação de valores correspondentes à compensação objeto desta Lei 
será promovida pela Secretaria Municipal de Educação a partir do certificado de 
matricula e frequência, bem como outros documentos exigidos em decreto 
regulamentador desta lei, apresentados pela creche, entidade equivalente ou pré-
escola particular. 
Parágrafo único. A não correspondência do valor compensado com o valor 
efetivamente cobrado aos alunos com matrícula não amparada por esta Lei 
constituirá falta grave e implicará o descredenciamento definitivo da unidade 
credenciada da rede particular, à qual caberá o ressarcimento do valor excedente 
corrigido pelo IPCA-E, aplicando-se, ainda, multa correspondente a três vezes esse 
valor corrigido. 
Art. 6. 0  Os critérios para o credenciamento da creche, entidade equivalente ou pré-
escola da rede privada e outras providências que se façam necessárias serão 
definidas pela Secretaria Municipal de Educação por intermédio de Resolução, no 
prazo máximo de noventa dias a contar da publicação desta Lei. 
Art. 7• 0  A compensação decorrente do Programa de Ampliação do Atendimento em 
creches, unidades equivalentes ou pré-escolas deverão constar do Orçamento 
subsequente ao do ano de publicação da lei. 
Art. 8. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do ano subsequente ao da publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

      

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equ e de Documentação do leriisiativo 

PROJETO DE LEI 01-00058/2016 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Estabelece diretrizes para distribuição de vagas em unidades de Educação Infantil do 

Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° A solicitação de vagas para a Educação Infantil pode ser realizada em qualquer 
época do ano para crianças de zero a cinco anos nas unidades educacionais integrantes da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. 

Art. 2° O responsável pela criança solicitante deverá cadastrá-la no Sistema 
Informatizado da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3° A concessão de vagas nas Unidades de Educação Infantil integrantes da Rede 
Municipal de Educação, respeitará: 

I - a diretriz territorial com a escolha de unidade educacional próxima da residência da 
criança solicitante; e, 

II - terá atendimento prioritário a criança inscrita em ordem cronológica, com mãe que 
trabalha fora do lar e que possui remuneração mensal no limite de três salários mínimos. 

Art. 4° Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2016. Às Comissões competentes." 

• 

	

	
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/03/2016, p. 75 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.mgov.br .  
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p10090-16 PAR 

PARECEF 	025/2016 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇA0 	 ,,„ _ _./BRE O PROJETO DE LEI N° 0090/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Andrea Matarazzo e da Nobre 
Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe sobre a concessão de auxílio-creche às 
participantes do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido — Mãe 
Paulistana, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa a proposta tem o objetivo facilitar o acesso à educação infantil 
para crianças de O a 3 anos nascidas de gestantes beneficiárias do Programa de Proteção à 
Saúde da Gestante e do Recém-Nascido — Mãe Paulistana, criado pela Lei Municipal n° • 13.211, de 13 de novembro de 2001. 

Estabelece ainda que será concedido o auxilio creche, durante o período de 6 (seis) meses, 
contados a partir da solicitação de vaga na rede pública de educação infantil, para crianças 
nascidas de gestantes participantes do Programa, conforme valor mensal definido pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I e II 
da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I e II da Lei Orgânica Municipal. 

• Insta registrar inicialmente que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais — 
assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da 
Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último 
estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do 
Município. Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina em seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a 
efetivação dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais destaca-se o direito à 
educação. 

O direito ao atendimento em creches possui matriz constitucional, estando expressamente 
consignado no art. 208, IV da Constituição Federal e a efetivação de tal direito é 
fundamental para que as mães tenham onde deixar seus filhos sabendo que serão 
adequadamente cuidados e educados e, assim, poderem trabalhar tranquilamente a fim de 
prover o sustento de suas famílias. 

Neste sentido e confirmando o posicionamento do Tribunal de Justiça de São Paulo, já se 
manifestou o Supremo Tribunal Feral, em acolher a pretensão no sentido de obrigar a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40 
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autoridade municipal a prestar o serviço, atendimento em creche e em pré-escola, até então 
omitido. Quanto à competência concorrente, a Corte destacou que, nos termos 
constitucionais, a prestação da educação infantil foi atribuída prioritariamente aos 
Municípios. E, quanto à invasão do espaço do Poder Executivo e as consequências 
orçamentárias e financeiras dessa "invasão", o Ministro Celso de Mello, relator, embora 
tenha observado o caráter excepcional da atuação do Judiciário no particular, destacou que 
a Constituição garante o direito em questão impondo, automaticamente, deveres aos 
Poderes Públicos e limitando-lhes, assim, a discricionariedade. Confira-se: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE _ 
411 ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ- ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL - 

DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 
208, IV) - COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À 
EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER 
PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2°) - RECURSO 
IMPROVIDO. - A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, 
que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento 
integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em 
creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em 
conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se 
reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que 
possibilitem, de maneira concreta, em favor das "crianças de zero a seis anos de 
idade" (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de 
pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a 
frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de 
prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. - A educação 
infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em 

0111 seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 
Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo 
governamental. - Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental 
e na educação infantil (CF, art. 211, § 2°) - não poderão demitir-se do mandato 
constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei 
Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade  
político administrativa dos entes municipais, cuias opções, tratando-se do atendimento 
das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a  
comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade,  
a eficácia desse direito básico de índole social. - Embora resida, primariamente, nos 
Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas 
públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que 
em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas 
pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais 
inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos político 
jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostrasse apta a 
comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de 
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Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç e Legislação Participativa, em 

FRIEDENBACH 
, 

AR NS ATTO 

p10090-16 

estatura constitucional. A questão pertinente à 'reserva do possível. Doutrina" 
.(grifamos) 
(STF, DJ 03.fev.2006, RE-AgR 410.15/SP, Rel. Min. Celso de Mello e DJ 03.fev.2006, 
REAgR 436.996/SP, Re/. Min. Celso de Mello. No mesmo sentido: STF, DJ 
03.fev.2006, RE-AgR 463.210/SP, Rel. Min. Carlos Velloso; DJ 29.mai.2009, RE-AgR 
595595/SP, Rel. Min. Eros Grau). 

Ressalta-se, ainda, o caráter de transitoriedade do benefício, cuja concessão cessará 
quando transcorrido o período de seis meses, contados a partir da solicitação de vaga na 
rede pública de educação infantil, conforme alteração proposta no art. 5 0  da presente 
propositura. 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local. 

Por fim, deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a 
tramitação do projeto, por envolver atenção relativa à criança, na forma do art. 41, inciso XI, 
da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30 , XII, do mesmo diploma legal. 

MÁRIO COVAS NETO  

DAVI 	RES 

GILBERTO NATALINI 

SANDRA TADEU 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 090/2016. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Andrea 

Matarazzo e Patrícia Bezerra, que "dispõe sobre a concessão de auxílio-creche às 

participantes do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 

• - Mãe Paulistana, e dá outras providências". 

De acordo com a justificativa, a proposta visa facilitar o acesso à 

educação infantil para crianças de 0 a 3 anos nascidas de gestantes beneficiárias do 

Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-Nascido - Mãe Paulistana, 

criado pela Lei Municipal n°13.211, de 13 de novembro de 2001. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

No âmbito da análise da Comissão de Administração Pública, pelo 

exposto e considerando a iniciativa de relevante interesse público, consigna voto 

• FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, pelo caráter educativo e de 

divulgação de informações, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em 

vista a importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto de 

lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 

nada tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

RELCOM 

1226/2016 
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Sala das Comissões Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUITO FORMIGA 

• JULIANA CARDOSO 	 LAÉRCIO BENKO 

ANDREA MATARAZZO 	 CELSO JATENE 

AURÉLIO MIGUEL 	 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER' 

ANÍBAL DE/FREITAS 

PATRÍCIA BEZERRA 

NOEMI NONATO 

VAVÁ 

ADOLFO QUINTAS 

COMISSÃO DE FIN/KNÇAS E ORÇAMENTO 

EDIFSALES 

JAIR TATTO 

AURÉLIO NOMURA RICARDO NUNES 
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